
 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
 PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 7679/2023 

 CONTRATO Nº 22/2024 

 CONTRATO  Nº  22/2024  QUE  CELEBRAM 
 ENTRE  SI,  DE  UM  LADO,  O  TRIBUNAL 
 REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO 
 E,  DE  OUTRO,  A  EMPRESA  GLOBAL 
 COMÉRCIO  VAREJISTA  E  SERVIÇOS  EM 
 RECARGAS LTDA. 

 O  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO  ,  inscrito  no  CNPJ-MF  sob  o 
 Nº  03.326.815/0001-53,  com  sede  na  Rua  Almirante  Barroso,  600  –  Mocambo  -  Porto 
 Velho/RO,  CEP:  76.801-901,  doravante  denominado  CONTRATANTE  ,  representado 
 neste  ato  pelo  Diretor  Geral  e  Ordenador  de  Despesas  ou  por  quem  estiver  ocupando  o 
 referido  cargo  na  forma  regimental,  e,  de  outro  lado  a  empresa  GLOBAL  COMÉRCIO 
 VAREJISTA  E  SERVIÇOS  EM  RECARGAS  LTDA.  ,  inscrita  no  CNPJ-MF  sob  o  Nº 
 22.871.544/0001-61,  com  endereço  na  Rua  Poti,  nº  85,  Bairro:  Tupy  –  Porto  Velho/RO, 
 CEP:  76.804-578  ,  telefone:  (69)  3221-6868,  e-mail:  capitalextintores@hotmail.com  ,  neste 
 ato  representada  pelo  Sr.  Dagmar  Cesar  Vieira,  doravante  denominada  CONTRATADA  , 
 tendo  em  vista  o  que  consta  no  PROAD  nº  7679/2023,e,  em  observância  às  disposições 
 da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar 
 o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  nº  09/2024,  mediante  as 
 cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 1.  CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II, da Lei nº 14.133/2021) 

 1.1  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  prestação  de  serviços  de  recarga  e  manutenção 
 de  3°  nível  em  extintores  de  incêndio,  incluindo  a  substituição  de  peças  defeituosas 
 quando  necessário  e  fornecimento  de  placas  de  identificação  para  atender  as  unidades 
 trabalhistas  do  TRT  14ª  Região,  nos  estados  de  Rondônia  e  Acre,  conforme  condições  e 
 exigências estabelecidas no Edital 09/2024 e seus anexos. 
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 1.2 Objeto da contratação: 
 Item  Especificação  Quant. 

 Anual 
 Quant. 36 

 meses 
 Valor 

 Unitário 
 Valor Total 

 para 36 
 meses 

 1 
 Recarga  de  extintores  de  Água 
 (H2O),  com  capacidade  de  10 
 litros,  conforme  especificações  do 
 Termo de Referência 

 130  390  R$ 39,99  R$ 15.596,10 

 2 
 Recarga  de  extintores  de  Água 
 (H2O),  com  capacidade  de  75 
 litros,  conforme  especificações  do 
 Termo de Referência 

 8  24  R$ 149,50  R$ 3.588,00 

 3 

 Recarga  de  extintor  de  Pó 
 Químico  Seco  (PQS)  -  com 
 capacidade  de  4  Kg,  conforme 
 especificações  do  Termo  de 
 Referência 

 54  162  R$ 49,99  R$ 8.098,38 

 4 

 Recarga  extintor  de  Pó  Químico 
 Seco  (PQS)  -  com  capacidade  de 
 6  Kg,  conforme  especificações  do 
 Termo de Referência 

 115  345  R$ 119,50  R$ 41.227,50 

 5 

 Recarga  de  extintor  de  Pó 
 Químico  Seco  (PQS)  -  com 
 capacidade  de  8  Kg,  conforme 
 especificações  do  Termo  de 
 Referência 

 12  36  R$ 99,50  R$ 3.582,00 

 6 

 Recarga  de  extintor  de  Pó 
 Químico  Seco  (PQS)  -  com 
 capacidade  de  20  Kg,  conforme 
 especificações  do  Termo  de 
 Referência 

 10  30  R$ 228,00  R$ 6.840,00 

 7 

 Recarga  de  extintor  de  Gás 
 Carbônico  (CO2)  -  com 
 capacidade  de  4  Kg,  conforme 
 especificações  do  Termo  de 
 Referência 

 31  93  R$ 99,50  R$ 9.253,50 

 8 

 Recarga  de  extintor  de  Gás 
 Carbônico  (CO2)  -  com 
 capacidade  de  6  Kg,  conforme 
 especificações  do  Termo  de 
 Referência 

 89  267  R$ 109,50  R$ 29.236,50 
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 Serviço  de  Substituição  de 
 manômetros  para  extintor  de 
 incêndio  de  Água  (H2O),  com 
 capacidade de 10 litros 

 30  90  R$ 9,99  R$ 899,10 

 10 
 Serviço  de  Substituição  de 
 válvulas  para  extintor  de  incêndio 
 de  de  Água  (H2O),  com 
 capacidade de 10 litros 

 30  90  R$ 19,99  R$ 1.799,10 

 11 
 Serviço  de  Teste  hidrostático  em 
 extintor  de  Água  (H2O)  de  10 
 litros 

 30  90  R$ 14,99  R$ 1.349,10 

 12 

 Serviço  de  Substituição  de 
 mangueiras  para  extintor  de 
 incêndio  de  Pó  Químico  Seco, 
 (PQS),  com  capacidades  de  04 
 Kg, 06 Kg e 08Kg 

 30  90  R$ 14,99  R$ 1.349,10 

 13 

 Serviço  de  Substituição  de 
 válvulas  para  extintores  de 
 incêndio  de  Pó  Químico  Seco, 
 (PQS),  com  capacidades  de  04 
 Kg, 06 Kg e 08 Kg 

 30  90  R$ 19,50  R$ 1.755,00 

 14 

 Serviço  de  (Teste  hidrostático  em 
 extintores  de  incêndio  de  pó 
 químico  seco  (PQS),  com 
 capacidades  de  04  Kg,  06  Kg  e 
 08 Kg 

 30  90  R$ 14,50  R$ 1.305,00 

 VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO (36 meses)  R$ 125.878,38 

 1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 1.3.1 O Termo de Referência; 

 1.3.2 O Edital da Licitação; 

 1.3.3 A Proposta do contratado; 

 1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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 2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 2.1  O  prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  36  (trinta  e  seis)  meses,  com  início  a  partir 
 de  26/08/2024  ,  podendo  ser  prorrogada  sucessivamente,  respeitada  a  vigência  máxima 
 decenal,  conforme  Arts.  106/107  da  Lei  nº  14.133  de  01/04/2021,  sendo  resguardado  o 
 vencimento dos direitos relacionados à garantia. 

 3.  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO  CONTRATUAIS 
 (art. 92, IV, VII e XVIII, da Lei nº 14.133/2021) 

 3.1  O  regime  de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,  assim  como 
 os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto 
 constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 3.1.1 O Fiscal e seu substituto serão os designados na tabela abaixo: 

 Nome do Fiscal  Nome do Substituto 

 Antenor Evangelista de Oliveira Júnior  José Rodrigues Centeno Gomes 

 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 5.1  O  valor  anual  da  contratação  é  de  R$  41.959,46  (Quarenta  e  um  mil,  novecentos  e 
 cinquenta  e  nove  reais  e  quarenta  e  seis  centavos)  ,  perfazendo  o  valor  total  de  R$ 
 125.878,38  (Cento  e  vinte  e  cinco  mil,  oitocentos  e  setenta  e  oito  reais  e  trinta  e  oito 
 centavos). 

 5.2  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
 decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
 trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete, 
 seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 5.3  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao 
 contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei nº 14.133/2021) 

 6.1  Nos  termos  da  Portaria  GP  n.  0254/2022,  é  obrigatório  ao  contratado  o  cadastro  no 
 portal  externo  do  SIGEO  -  JT,  como  condição  indispensável  para  contratação  e 
 recebimento de pagamento. 
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 6.2  A  contratada  deve  apresentar  o  documento  de  arrecadação  municipal  (DAM),  junto 
 com a nota fiscal e os demais documentos condicionantes ao pagamento. 

 6.2.1  verificada  a  impossibilidade  de  a  contratada  emitir  os  Documentos  de 
 Arrecadação  Municipal  –  DAM,  caberá  ao  fiscal  técnico  ou  administrativo  a  adoção  das 
 providências  pertinentes  à  emissão  do  aludido  documento  em  prazo  tempestivo  para 
 pagamento, auxiliado pela SOF. 

 6.3  Os  documentos  fiscais  deverão  ser  juntados  pelo  CONTRATADO  no  SIGEO-JT,  sem 
 prejuízo das demais obrigações existentes. 

 6.4  Serão  aceitos  como  documentos  fiscais:  Nota  Fiscal  Eletrônica;  Nota  Fiscal  de 
 Serviço  Eletrônica;  Nota  Fiscal  de  Serviço;  Fatura  de  Serviços;  Conhecimento  de 
 Transporte Eletrônico e Recibo de Pagamento do Autônomo. 

 6.5  O  contratado  que  fizer  uso  de  documentos  eletrônicos  na  extensão  “xml”  (Extensible 
 Markup Language), deverá juntar os arquivos obrigatoriamente neste formato. 

 6.6  Em  caso  de  inconsistência  na  documentação,  o  fiscal  rejeitará  os  documentos, 
 devendo o contratado proceder à devida correção, realizando nova juntada. 

 6.7  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 
 equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada 
 até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a 
 comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 6.8  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
 acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta 
 on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante 
 consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei 
 nº 14.133, de 2021. 

 6.9 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

 6.10 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 6.11  Identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão 
 ou  entidade,  que  implique  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como 
 ocorrências impeditivas indiretas. 

 6.12  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
 providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis, 
 regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser 
 prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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 6.13  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o 
 contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade 
 fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de 
 pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e 
 necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 6.14  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
 rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
 contratado a ampla defesa. 

 6.15  O  pagamento  será  efetuado  após  a  liquidação  da  despesa,  por  meio  de  ordem 
 bancária,  através  do  Banco  do  Brasil  S/A,  até  15  (quinze)  dias  úteis,  mediante  a 
 apresentação  de  nota  fiscal/fatura,  devidamente  certificada  pelo  setor  competente  do 
 TRT  da  14ª  Região,  prazo  necessário  para  tramitação  do  processo  nos  setores  internos 
 deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal. 

 6.16  Será  considerada  como  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a 
 ordem bancária para pagamento. 

 6.17  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
 aplicável. 

 6.18  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver, 
 serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais 
 estabelecidos na legislação vigente. 

 6.19  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
 Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
 contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará 
 condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz 
 jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 6.20  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  o  contratado  não  tenha 
 concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de 
 atualização  financeira,  e  sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  a 
 data  do  efetivo  pagamento,  em  que  os  juros  de  mora  serão  calculados  à  taxa  de  0,5% 
 (meio  por  cento)  ao  mês,  ou  6%  (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante  aplicação  das 
 seguintes fórmulas: 

 EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 6 



 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
 PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 7679/2023 

 I = (TX) 

 I = ( 6 / 100 ) / 365 

 I = 0,00016438 

 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V, da Lei nº 14.133/2021) 

 7.1  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano 
 contado da data do orçamento estimado, em 04/04/2024. 

 7.2  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os 
 preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice 
 Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  -  IPCA,  publicado  pelo  Instituto  Brasileiro  de 
 Geografia  e  Estatística  –  IBGE  ou  de  outro  índice  que  passe  a  substituí-lo,  e  na  falta 
 deste,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da 
 anualidade. 

 7.3  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será 
 contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 7.4  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  contratante 
 pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando 
 a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 7.5  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 
 obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 7.6  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou 
 de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em 
 substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 7.7  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo 
 índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo 
 aditivo. 

 7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 7.9  O  Fiscal  do  Contrato  ficará  responsável  pelo  encaminhamento  dos  autos  à  SOF,  para 
 a realização do apostilamento, mediante autorização do Ordenador de Despesas. 
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 8.  CLÁUSULA  OITAVA  -  OBRIGAÇÕES  DO  CONTRATANTE  (art.  92,  X,  XI  e  XIV,  da 
 Lei nº 14.133/2021) 
 8.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo 
 com o contrato e seus anexos. 
 8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 8.3  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no 
 objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou  em 
 parte, às suas expensas. 
 8.4  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações 
 pelo Contratado. 
 8.5  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
 incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando 
 houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
 quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 8.6  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  à  execução  do  objeto, 
 no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de 
 Referência. 
 8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 8.8  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para 
 adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo 
 Contratado. 
 8.9  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas 
 à  execução  do  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 
 meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 8.10  Responder  eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio 
 econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias. 
 8.11  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
 Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por 
 qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 
 empregados, prepostos ou subordinados. 
 9.  CLÁUSULA  NONA  -  OBRIGAÇÕES  DO  CONTRATADO  (art.  92,  XIV,  XVI  e  XVII,  da 
 Lei nº 14.133/2021) 

 9.1  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus 
 anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da 
 boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 9.2  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou  autoridade 
 superior (art. 137, II da Lei 14.133/2021). 
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 9.3  Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste 
 contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais, 
 equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e 
 tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 9.4  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em 
 parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios, 
 defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 9.5  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  de 
 acordo  com  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990),  bem  como  por 
 todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
 responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 
 Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia, 
 caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 9.6  Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em 
 linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do  contratante  ou  do 
 fiscal  ou  gestor  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  48,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  14.133, 
 de 2021. 

 9.7  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 
 Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela 
 fiscalização  do  contrato,  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os 
 seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão 
 conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que 
 comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede 
 do  contratado;  4)  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5)  Certidão  Negativa  de 
 Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 9.8  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo, 
 Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas 
 pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e 
 as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a 
 responsabilidade ao Contratante. 

 9.9  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer 
 ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 9.10  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus 
 prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem 
 como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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 9.11  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
 executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de  pessoas 
 ou bens de terceiros. 

 9.12  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 
 cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos 
 serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 9.13  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação, 
 quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial 
 descritivo ou instrumento congênere. 

 9.14  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto 
 na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a  utilização  do 
 trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 9.15  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
 assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 9.16  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento 
 do contrato. 

 9.17  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
 quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de 
 fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua 
 proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto 
 quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 9.18  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
 municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 10.1  As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (LGPD),  quanto 
 a  todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato 
 administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da 
 proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de  declaração  ou  de 
 aceitação expressa. 

 10.2  Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que 
 justificaram  seu  acesso  e  de  acordo  com  a  boa-fé  e  com  os  princípios  do  art.  6º  da 
 LGPD. 

 10.3  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses 
 permitidas em Lei. 
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 10.4  É  vedado  às  partes  a  utilização  de  todo  e  qualquer  dado  pessoal  repassado  em 
 decorrência  da  execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da 
 contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 10.5  As  partes  se  comprometem  a  manter  sigilo  e  confidencialidade  de  todas  as 
 informações  –  em  especial  os  dados  pessoais  e  os  dados  pessoais  sensíveis  – 
 repassados  em  decorrência  da  execução  contratual,  em  consonância  com  o  disposto  na 
 Lei  n.  13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  -  LGPD),  sendo  vedado  o 
 repasse  das  informações  a  outras  empresas  ou  pessoas,  salvo  aquelas  decorrentes  de 
 obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

 10.6  As  partes  responderão  administrativa  e  judicialmente  caso  causarem  danos 
 patrimoniais,  morais,  individuais  ou  coletivos,  aos  titulares  de  dados  pessoais  repassados 
 em  decorrência  da  execução  contratual,  por  inobservância  à  Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados. 

 10.7  A  CONTRATADA  declara  que  tem  ciência  da  existência  da  Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados  e  se  compromete  a  adequar  todos  os  procedimentos  internos  ao  disposto  na 
 legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 10.8  A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  das 
 obrigações  previstas  nas  leis  de  proteção  de  dados,  quando  relacionadas  ao  objeto 
 contratual,  incluindo  aquelas  relativas  à  segurança  do  tratamento,  violações  de  dados 
 pessoais,  avaliação  de  impacto  de  proteção  de  dados,  e  consulta  prévia  a  autoridades  de 
 proteção  de  dados,  abrangendo  pedidos  de  acesso,  retificação,  bloqueio,  restrição, 
 apagamento,  portabilidade  de  dados  ou  exercício  de  quaisquer  outros  direitos  dos 
 titulares de dados com base nas Leis aplicáveis à Proteção de Dados. 

 10.9  A  CONTRATADA  deverá  treinar  e  orientar  seus  colaboradores  acerca  das 
 disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

 10.10  A  CONTRATADA  deverá  aderir  à  Política  de  Privacidade  e  Proteção  de  Dados 
 Pessoais  no  âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  conforme 
 Resolução  Administrativa  TRT  14  nº  66/2021  e  cumprir  os  deveres  legais  e  contratuais 
 respectivos, dentre os quais se incluirão os seguintes: 

 10.10.1  assinar  contrato  ou  termo  de  compromisso  com  cláusulas  específicas 
 sobre proteção de dados pessoais definidas pelo contratante; 

 10.10.2  apresentar  evidências  e  garantias  suficientes  de  que  aplica  medidas 
 técnicas  e  administrativas  adequadas  de  segurança  para  a  proteção  dos  dados  pessoais, 
 nos  termos  definidos  na  legislação,  em  normas  administrativas  do  Tribunal  Regional  do 
 Trabalho da 14ª Região e nos instrumentos contratuais; 
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 10.10.3  manter  os  registros  de  tratamento  de  dados  pessoais  que  realizar,  com 
 condições de rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo; 

 10.10.4  seguir  fielmente  as  diretrizes  e  instruções  transmitidas  pelo  respectivo 
 contratante; 

 10.10.5  facultar  acesso  a  dados  pessoais  somente  para  o  pessoal  autorizado  que 
 tenha  estrita  necessidade  e  que  tenha  assumido  compromisso  formal  de  preservar  a 
 confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  devendo  a  prova  do  compromisso  estar 
 disponível  em  caráter  permanente  para  exibição  ao  respectivo  contratante,  mediante 
 solicitação; 

 10.10.6  permitir  a  realização  de  auditorias,  incluindo  inspeções  pelo  respectivo 
 contratante  ou  por  auditor  autorizado,  e  disponibilizar  toda  a  informação  necessária  para 
 demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas; 

 10.10.7  auxiliar,  em  toda  providência  que  estiver  ao  seu  alcance,  no  atendimento 
 pelo  respectivo  contratante,  de  obrigações  perante  titulares  de  dados  pessoais, 
 autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 

 10.10.8  comunicar  formalmente  e  de  imediato  ao  Encarregado  a  ocorrência  de 
 qualquer  risco,  ameaça  ou  incidente  de  segurança  que  possa  acarretar  comprometimento 
 ou  dano  potencial  ou  efetivo  a  titular  de  dados  pessoais,  evitando  atrasos  por  conta  de 
 verificações ou inspeções; 

 10.10.9  descartar  de  forma  irrecuperável,  ou  devolver  para  o  contratante,  todos  os 
 dados  pessoais  e  as  cópias  existentes,  após  a  satisfação  da  finalidade  respectiva  ou  o 
 encerramento do certame. 

 11.  CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  GARANTIA  DE  EXECUÇÃO  (art.  92,  XII  e  XIII, 
 da Lei nº 14.133/2021) 
 11.1  Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  do  artigo  96  e  seguintes  da  Lei  nº 
 14.133,  de  2021,  considerando  o  baixo  risco,  a  inexistência  de  histórico  demonstrando  a 
 necessidade  de  garantia,  o  que  iria  onerar  a  contratação  podendo  prejudicar  a  redução 
 dos preços ofertados. 
 12.  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS 
 (art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021) 
 12.1  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a 
 CONTRATADA que: 

 12.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 12.1.2  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
 Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 12.1.3 Der causa à inexecução total do contrato; 
 12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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 12.1.5  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
 devidamente  justificado; 
 12.1.6  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
 contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 12.1.7  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 
 contratação sem motivo justificado; 
 12.1.8  Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a 
 execução do contrato; 
 12.1.9 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 12.1.11  Praticar  ato  lesivo  previsto  no  art.  5º  da  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de 
 2013; 
 12.1.12  Praticar  ato  lesivo  previsto  no  art.  5º  da  Lei  n.  12.846  de  1º  de  agosto  de 
 2013. 

 12.2  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as 
 seguintes sanções: 

 12.2.1  Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do 
 contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art. 
 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 12.2.2  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas 
 nos  subitens  12.1.2,  12.1.3,  12.1.4,  12.1.5,  12.1.6  e  12.1.7  deste  instrumento, 
 sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.  156,  §  4º, 
 da Lei nº 14.133, de 2021); 
 12.2.3  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 
 condutas  descritas  nos  itens  12.1.8,  12.1.9,  12.1.10,  12.1.11  e  12.1.12  deste 
 instrumento,  bem  dos  itens  18.1.2,  18.1.3,  18.1.4,  18.1.5,  18.1.6  e  17.1.7,  que 
 justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.  156,  §5º,  da  Lei  nº  14.133, 
 de 2021). 
 12.2.4 Multa: 

 12.2.4.1  Moratória  de  1%  (um  por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado 
 sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 12.2.4.2  Compensatória  de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  total  do 
 contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

 12.3  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
 obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  CONTRATANTE  (art.  156,  §9º,  da 
 Lei nº 14.133, de 2021); 
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 12.4  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente 
 com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 12.5  Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de  15 
 (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação  (art.  157,  da  Lei  nº  14.133,  de 
 2021); 
 12.6  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
 pagamento  eventualmente  devido  pelo  CONTRATANTE  ao  CONTRATADO,  além  da 
 perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
 judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 12.7  Previamente  ao  encaminhamento  da  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
 administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do 
 recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
 12.8  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
 contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no 
 caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de 
 impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
 contratar; 
 12.9  Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (art.  156,  §1º,  da  Lei  nº  14.133,  de 
 2021): 

 12.9.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 12.9.2 As peculiaridades do caso concreto; 
 12.9.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 12.9.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 12.9.5  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 

 normas e orientações dos órgãos de controle. 
 12.10  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  em 
 outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam 
 tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados 
 conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 
 competente definidos na referida Lei (art. 159); 
 12.11  A  personalidade  jurídica  da  CONTRATADA  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que 
 utilizada  com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos 
 ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso, 
 todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus 
 administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou 
 à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito, 
 com  o  CONTRATADO,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e 
 a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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 12.12  O  CONTRATANTE  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da 
 data  de  aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às 
 sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas 
 Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (CNEP), 
 instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 12.13  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade 
 para  licitar  ou  contratar  são  passíveis  de  reabilitação  na  forma  do  art.  163  da  Lei  nº 
 14.133/21; 
 12.14  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de 
 multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser 
 compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão 
 decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o 
 contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução  Normativa 
 SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022; 
 12.15  As  sanções  e  penalidades  serão  aplicadas  em  conformidade  com  os 
 procedimentos  estabelecidos  pela  Lei  nº  14.133/2021  e  Portaria  GP  nº  1616/2023  deste 
 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região. 

 12.15.1  O  licitante/ou  contratado  não  poderá  alegar  desconhecimento  da  Portaria 
 GP  nº  1616/2023,  que  se  encontra  no  link: 
 “  https://portal.trt14.jus.br/portal/sites/default/files/legis-licitacao/2024-04/033%20-%20PO 
 RTARIA%20-%201616-2023-pr%C3%A1tica%20de%20irregularidades%20e%20atos%2 
 0lesivos%20cometidos% 20pelos%20licita%20%281%29.pdf  ”  . 

 13.  CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  DA  EXTINÇÃO  CONTRATUAL  (art.  92,  XIX,  da 
 Lei nº 14.133/2021) 

 13.1  O  contrato  pode  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele  estipuladas,  ou 
 antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº 
 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 13.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 13.1.2  A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da 
 empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 13.1.2.1  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada, 
 deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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 13.2.3 Indenizações e multas. 

 13.3  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
 econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
 indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 14.  CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  -  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  (art.  92,  VIII,  da  Lei 
 nº 14.133/2021) 

 14.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
 específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação 
 abaixo discriminada. 

 14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 14.2.1  Gestão/Unidade:  Coordenadoria  de  Serviços  de  Infraestrutura  e  Logística 
 (CSIL) 

 14.2.2 Fonte de Recursos: 1000000000 

 14.2.3  Programa  de  Trabalho:  168137  -  Apreciação  de  Causas  na  Justiça  do 
 Trabalho - Despesas Diversas. 

 14.2.4 Elemento de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo. 

 14.2.5 Plano Interno: - 

 14.2.6 Nota de empenho: 2024NE000821, de 08/07/2024. 

 14.3  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 
 aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes, 
 mediante apostilamento. 

 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUSTENTABILIDADE 

 15.1 A contratada deve: 
 15.1.1  observar,  no  que  couber,  a  inclusão  de  critérios/práticas  de  sustentabilidade 
 a  serem  observados  na  aquisição  de  bens  e  na  contratação  de  obras  e  serviços  no 
 âmbito  da  Justiça  do  Trabalho  de  primeiro  e  segundo  graus,  nos  termos  da 
 RESOLUÇÃO CSJT Nº 310, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021. 

 15.1.2  não  infringir  as  leis  de  combate  à  discriminação  de  raça  ou  de  gênero,  ao 
 trabalho  infantil  e  ao  trabalho  escravo,  podendo  ser  verificado  constantemente 
 durante  toda  a  vigência  do  contrato,  sob  pena  de  rescisão  contratual,  nos  termos 
 da RESOLUÇÃO 103/2012-CSJT. 
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 16.  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEXTA  –  DOS  CASOS  OMISSOS  (art.  92,  III,  da  Lei  nº 
 14.133/2021) 

 16.1  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições 
 contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e, 
 subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de 
 Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
 17.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e 
 seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 17.2  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
 acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco 
 por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 17.3  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por 
 simples  apostila,  dispensada  a  celebração  de  termo  aditivo,  na  forma  do  art.  136  da  Lei 
 nº 14.133, de 2021. 

 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

 18.1  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
 Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021,  bem 
 como  no  respectivo  sítio  oficial  na  Internet,  em  atenção  ao  art.  8º,  §2º,  da  Lei  n.  12.527, 
 de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021) 
 19.1  Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  em  Rondônia,  Seção  Judiciária  de  Porto  Velho 
 para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não 
 puderem  ser  compostos  pela  conciliação,  conforme  art.  92,  §1º,  da  Lei  nº  14.133/21.  E, 
 por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  eletronicamente  o  presente 
 Instrumento. 

 Porto Velho/RO, 29 de julho de 2024. 
 (assinado digitalmente) 

 LÉLIO LOPES FERREIRA JÚNIOR 
 DIRETOR GERAL DO TRT14ª REGIÃO 

 CONTRATANTE 

 (assinado digitalmente) 
 DAGMAR CESAR VIEIRA 

 GLOBAL COMÉRCIO  VAREJISTA 
 E SERVIÇOS EM RECARGAS LTDA 

 CONTRATADA 
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021)

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recarga e
manutenção de 3° nível em extintores de incêndio, incluindo a substituição de peças
defeituosas quando necessário e fornecimento de placas de identificação para atender
as unidades trabalhistas do TRT 14ª Região, nos estados de Rondônia e Acre,
conforme condições e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

1.2 Classificado como serviço comum cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado ( Art. 6º, XIII, Lei n.14.133/2021).

1.3 Trata-se da prestação de serviços contínuos, contratados pela Administração
Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades
permanentes ou prolongadas (Art. 6º, XV, Lei n.14.133/2021)

1.4 A vigência da contratação será de 36 (trinta e seis) meses, com início a partir de
26/08/2024, podendo ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima
decenal, conforme Arts. 106/107 da Lei nº 14.133 de 01/04/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "b" da Lei n.
14.133/2021)

2.1. O TRT-14, como órgão público responsável pela administração e gestão de suas
instalações físicas, busca assegurar a preservação, eficiência e segurança de seus
espaços.

2.2 Os serviços de RECARGA E MANUTENÇÃO anual dos extintores de incêndio são
realizados conforme determina a Norma Brasileira – NBR 12962 (Inspeção,
Manutenção e Recarga em Extintores de Incêndio), da Associação Brasileira de
Normas Técnicas – ABNT, e pelo Regulamento Técnico da Qualidade para os
Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio, instituído pela
Portaria n° 005 de 04 de janeiro de 2011 do INMETRO.

2.3 A manutenção e recarga dos extintores é essencial para garantir a segurança dos
usuários e servidores do TRT14, contribuindo para práticas sustentáveis, bem como o
alinhamento à estratégia institucional e aos princípios de governança.

2.4 A falta da manutenção e recarga dos extintores pode acarretar falhas nos
procedimentos de segurança para incêndio da instituição, trazendo danos irreparáveis
ao patrimônio público assim como aos servidores e usuários.

1
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RIBEIRO
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CHRYSTIAN

GONDIM CRUZ

09/04/2024 13:38
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JUNIOR
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "c" da Lei n. 14.133/2021)

3.1 Contratação de serviços de recarga e manutenção de 3° nível em extintores de
incêndio, incluindo a substituição de peças defeituosas quando necessário e
fornecimento de placas de identificação, conforme quadro descritivo abaixo:

Item Descrição Quant.
Anual

Quant.
36 meses

1
Recarga de extintores de Água (H2O), com capacidade
de 10 litros, conforme especificações do Termo de
Referência

130 390

2
Recarga de extintores de Água (H2O), com capacidade
de 75 litros, conforme especificações do Termo de
Referência

8 24

3
Recarga de extintor de Pó Químico Seco (PQS) - com
capacidade de 4 Kg, conforme especificações do Termo
de Referência

54 162

4
Recarga extintor de Pó Quimico Seco (PQS) - com
capacidade de 6 Kg, conforme especificações do Termo
de Referência

115 345

5
Recarga de extintor de Pó Quimico Seco (PQS) - com
capacidade de 8 Kg, conforme especificações do Termo
de Referência

12 36

6
Recarga de extintor de Pó Quimico Seco (PQS) - com
capacidade de 20 Kg, conforme especificações do Termo
de Referência

10 30

7
Recarga de extintor de Gás Carbônico (CO2) - com
capacidade de 4 Kg, conforme especificações do Termo
de Referência

31 93

8
Recarga de extintor de Gás Carbônico (CO2) - com
capacidade de 6 Kg, conforme especificações do Termo
de Referência

89 267
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9 Serviço de Substituição de manômetros para extintor de
incêndio de Água (H2O), com capacidade de 10 litros. 30 90

10 Serviço de Substituição de válvulas para extintor de
incêndio de de Água (H2O), com capacidade de 10 litros. 30 90

11 Serviço de Teste hidrostático em extintor de Água (H2O)
de 10 litros. 30 90

12 Serviço de Substituição de mangueiras para extintor de
incêndio de Pó Químico Seco, (PQS), com capacidades
de 04 Kg, 06 Kg e 08Kg.

30 90

13 Serviço de Substituição de válvulas para extintores de
incêndio de Pó Químico Seco, (PQS), com capacidades
de 04 Kg, 06 Kg e 08 Kg.

30 90

14 Serviço de (Teste hidrostático em extintores de incêndio
de pó químico seco (PQS), com capacidades de 04 Kg,
06 Kg e 08 Kg

30 90

3.1.1 As quantidades elencadas na tabela acima são meramente estimativas, podendo
oscilar conforme a requisição de serviços, que se darão sob demanda.

3.1.2 O número de extintores de incêndio alocados nas unidades trabalhistas do TRT
14ª Região é de 374, o quantitativo de recargas foi acrescido, de forma proporcional a
cada modelo, em 75 unidades, para suprir a quantidade a ser utilizada no curso anual
de brigadista, organizado pela EJUD, e possíveis ocorrências de sinistros e/ou danos
aos equipamentos.

3.2 Local de execução dos serviços.

3.2.1 A retirada, para a realização dos serviços, e a devolução dos extintores serão
nos endereços:

Unidades Trabalhistas do TRT 14ª Região em Porto Velho/RO

UNIDADES ENDEREÇOS

Edifício Sede Rua Almirante Barroso, 600 – Bairro Mocambo – Porto
Velho/RO

Fórum Trabalhista Rua Prudente de Moraes, 2313 – Areal – Porto Velho/RO
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6ª,7ª e 8ª VT

Depósito/Arquivo/

EJUD

Av. Prefeito Chiquilito Erse (antiga Av. Rio Madeira), 3997,
Bairro Industrial – Porto Velho/RO – CEP: 76.821-051

Depósito Judicial

CMP/ADM

Unidades do TRT 14ª Região no interior do Estado de Rondônia

UNIDADES ENDEREÇOS

Vara Trabalhista

Guajará Mirim - RO

Av. Novo Sertão, 1333 - Bairro 10 de Abril CEP: 76850-000
- Telefone: (069) 3541-3888

Fórum Trabalhista,

1ª e 2ª VT

Ariquemes - RO

Av. Juscelino Kubitschek, 2351 Setor Institucional CEP:
76872-853 Telefone: (069) 3536-2834

Vara Trabalhista

Buritis - RO

Rua Cerejeiras, 1342 - Setor 01 CEP: 76880-000 - Telefone:
(069) 3238- 2339 / 2491

Vara Trabalhista

Machadinho do
Oeste- RO

Rua Tocantins, 3097 Bairro Centro - CEP: 76868-000
Telefone: (069) 3581-3028
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Vara Trabalhista

Jaru - RO

Rua Raimundo Cantanhede, 1133 esq. c/ Rua Rio de Janeiro
Bairro: S. Administrativo CEP: 76890-000 Telefone: (069)
3521-2866

Vara Trabalhista

Ouro Preto do Oeste -
RO

Av. 15 de Novembro, 1009 Bairro da União CEP: 76920-000
- Telefone: (069) 3461- 2655

Fórum Trabalhista,

1ª e 2ª VT

Ji-Paraná - RO

Rua Monte Castelo, 1295 - Jardim dos Migrantes CEP:
76900-735 Telefone: (069) 3411-3515

Vara Trabalhista

Cacoal - RO

Rua General Osório, 427 - Bairro Princesa Isabel,esquina
com Afonso Pena - CEP: 76964-030

Telefone: (069) 3441-2656

Vara Trabalhista

Rolim de Moura - RO

Rua Jaguaribe, 4329 - Centro - CEP: 76940-000 - Telefone:
(069) 3442-1261

Vara Trabalhista

São Miguel do
Guaporé - RO

Rua 16 de Junho, 1365 Bairro Cristo Rei CEP: 76932-000
Telefone: (069) 3642-2115

Vara Trabalhista

Pimenta Bueno - RO

Rua Floriano Peixoto, 411 Centro - CEP: 76970-000
Telefone: (069) 3451-2023

Vara Trabalhista

Vilhena - RO

Av. Rony de Castro Pereira, 3945 - Jardim América CEP:
76980-000 Telefone: (069) 3321-2668

Vara Trabalhista Av. Paulo de Assis Ribeiro, 4061 – Bairro Centro CEP:
76993-000 Telefone: (069) 3341-2582

5



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PROCESSO ADM VIRTUAL – PROAD N.º 7679/2023

Colorado do Oeste -
RO

Unidades do TRT 14ª Região no Estado do Acre

UNIDADES ENDEREÇOS

Fórum Trabalhista
1ª,2ª,3ª e 4ª VT

Rio Branco - AC

Rua Benjamin Constant, 1121 – Centro - CEP: 69900-160
Telefone: (68)3211-5605

Vara Trabalhista

Plácido de Castro – AC

Av. Epitácio Pessoa, 288 – Centro - CEP: 69928-000 -
Telefone: (068) 3237-1490

Vara Trabalhista

Epitaciolândia – AC

BR 317, nº 725, Km 01, Bairro Aeroporto - CEP
69.934.000 Telefone: (068) 3546-3795

Vara Trabalhista

Sena Madureira – AC

Rua: Duque de Caxias, 334, Quadra 74 - Bairro: Bosque
CEP: 69.940-000 Telefone (068) 3612-2363

Vara Trabalhista

Feijó – AC

Rua Anastácio Barroso, n. 344 – Bairro Centro - CEP:
69960-000 Telefone: (068) 3463-2058

Vara Trabalhista

Cruzeiro do Sul – AC

Rua Rui Barbosa, 440 – Centro - CEP: 69.980-000 -
Telefone: (068) 3322-3541

3.3 Prazo de execução dos serviços.

3.3.1 Os extintores deverão ser coletados para a realização dos serviços de recarga e
manutenção no prazo máximo de 15 dias após a ordem de serviço.
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3.3.2 O prazo máximo para execução dos serviços é de 10 (dez) dias a contar da data
da retirada da unidade administrativa nas Capitais (Rondônia e Acre), e de 15 (quinze)
dias a contar da data da retirada nas unidades localizadas no interior dos Estados de
Rondônia e Acre.

3.4 Garantia dos serviços

3.4.1 A garantia mínima de peças e de validade dos serviços de recarga é de 12
(doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

3.4.2 A validade da garantia da manutenção 3° nível dos cilindros dos extintores é de 5
(cinco) anos.

3.4.3 A garantia das placas será de mínimo de 06 (seis) meses, a partir da data de
entrega.

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Critérios de sustentabilidade:

4.1.1 Deverão ser observadas, no que couber, as recomendações sobre aquisições
sustentáveis, contidas no Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho,
as recomendações da Resolução CNJ n. 400/2021, que trata da Política de
Sustentabilidade da Justiça do Trabalho, e, quando couber, os termos da Resolução
CNJ n. 401/2021, que dispõe o desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade e
inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do Poder Judiciário;

A Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução
dos serviços:

4.1.2 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho,
de acordo com as normas do MTE;

4.1.3 Realizar o descarte adequado, ecologicamente correto, dos cilindros e demais
materiais descartados, observando o disposto na Instrução Normativa nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental nas
aquisições de bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública
direta, autárquica ou fundacional, no que couber, e nas normas técnicas e/ou
recomendações do fabricante dos equipamentos e da ABNT.

4.1.4 Usar produtos químicos que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;

4.1.5 Adotar medidas para evitar derramamento dos produtos químicos no meio
ambiente;

4.1.6 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execução de serviços;

4.1.7 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
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4.1.8 A empresa contratada deverá, ainda, adotar as seguintes normas:

4.1.8.1 Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

4.1.8.2 Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

4.1.8.3 Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

4.1.8.4 Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local.

4.2 Subcontratação

4.2.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3 Garantia da contratação

4.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação do artigo 96 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021, considerando o baixo risco, a inexistência de histórico
demonstrando a necessidade de garantia, o que iria onerar a contratação podendo
prejudicar a redução dos preços ofertados.

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei 14.133/2021)

5.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

5.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas;

5.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

5.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

5.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

5.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
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5.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

5.10 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias.

5.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei 14.133/2021)

6.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

6.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II da Lei 14.133/2021);

6.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

6.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

6.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
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ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

6.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante; 

6.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

6.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

6.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

6.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

6.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

6.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

6.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

6.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;

6.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "e" da Lei n.
14.133/2021)

7.1 Os serviços de recarga e manutenção de 3° nível em todos extintores, conforme
especificações de cada modelo constante no item 3.1, deverão ser executados
conforme especificações da NBR 13485:2013 – (Manutenção de terceiro nível
(vistoria) em extintores de incêndio – Procedimentos), e das rotinas elencados no
Regulamento Técnico de Qualidade – RTQ constante da Portaria n° 005 do INMETRO
de 04/01/2011, por funcionários devidamente habilitados e especializados nos
referidos serviços.

7.2 Os anéis de identificação da manutenção deverão ser da cor Azul, que
compreenderá o período de aplicação das recargas conforme expedição da ordem de
serviço, conforme determinado pelo Art. 29 da Portaria n.º 412, de 24 de outubro de
2011 do INMETRO.

7.3 Por ocasião da recarga e manutenção, a empresa contratada deverá emitir Ordem
de Serviço (OS) com a mesma nomenclatura utilizada no item 3.1, contendo os
seguintes dados: tipo de extintor, quantidade, data da retirada, data da entrega, nome
e assinatura do servidor responsável pela entrega e posteriormente pelo recebimento
dos extintores, bem como mencionar o histórico de substituição de peças por modelo.

7.4 Toda e qualquer peça substituída, deverá ser entregue à Coordenadoria de
Serviços Infraestrutura e Logística – CSIL.

7.5 Os extintores deverão ser coletados e devolvidos pela contratada nas Unidades
Administrativas no Estado de Rondônia e Estado do Acre, onde os bens estão
alocados, conforme relação de endereços mencionados no item 3.2, no horário das
7h30min às 14h30min e substituir, temporariamente, por outros, com as mesmas
características e em perfeitas condições de uso, evitando que o local fique
desguarnecido de extintores durante o período em que o serviço estiver sendo
executado, em quantidade suficiente para cobrir todas as dependências e áreas, de
acordo com a NR 23 e NBR 12693/2010.

7.6 Os serviços de manutenção de terceiro nível serão prestados nas instalações da
contratada e correrão por sua conta todos os custos necessários ao transporte dos
extintores para o local onde serão executados os serviços de manutenção, bem como
a respectiva devolução dos mesmos aos seus locais de origem.

7.7 Para que as Unidades pertencentes ao TRT 14ª Região, não fiquem
desguarnecidas durante os serviços de recarga e manutenção, a contratada poderá
disponibilizar às suas expensas, extintores de sua propriedade, devidamente
revisados e identificados, em quantidade suficiente para atender tais unidades em
caráter provisório, em conformidade aos que forem sendo retirados para a recarga,
sendo que no final, serão recolhidos obrigatoriamente, e feita à reposição dos
equipamentos pertencentes ao acervo deste Regional.

7.8 Na ausência desta possibilidade, a contratada deverá retirar os extintores nas
Unidades em duas remessas, sendo que na primeira remessa, deverá ser recolhido o
máximo de 70% (setenta por cento) dos extintores de cada Unidade, completando o
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quantitativo de equipamentos manutenidos, por ocasião da devolução da segunda
remessa.

7.9 A mobilização de equipamentos deverá ser feita de modo a não prejudicar a
circulação de pessoas e servidores do TRT da 14ª Região, e com a máxima segurança
contra acidentes, devendo ser observadas, para tanto, as normas de higiene,
segurança e medicina do trabalho;

7.10 A empresa contratada deverá respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e
medicina do trabalho previstas na legislação pertinente, bem como tomar todas as
providências e cumprir obrigações quando seus empregados forem vítimas de
acidentes de trabalho no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda
que verificado na dependência do prédio em que se executará a prestação destes
serviços;

7.11 Caberá à Contratada o correto descarte e gerenciamento ambiental adequado de
resíduos, no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição
final, assumindo o compromisso de cumprir todas as normas que tratam sobre o
descarte de produtos gerados pela execução dos serviços em extintores de incêndio.

8- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.6 Após a assinatura do contrato, os fiscais da contratação convocarão o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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8.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

8.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

8.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato (unidade na qual é
vinculado), em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

8.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

8.12 O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

8.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).

8.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

8.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

8.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
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8.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, X).

9 - RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma imediata, pelo fiscal
técnico e pelo fiscal administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei
nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, VII do Decreto nº 11.246, de 2022).

9.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3 Após a conferência dos documentos, e a verificação de que os serviços foram
prestados com regularidade com as especificações e prazos estabelecidos no termo
de referência, o recebimento definitivo será realizado pelo fiscal do contrato, no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis por meio do módulo Execução Financeira do SIGEO-JT, no
qual deverá inserir o fundamento do ateste acrescido da data do efetivo recebimento
do bem ou da prestação do serviço.

9.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço/material nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.

9.6 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
porventura verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada descumpriu cláusula contratual.

10. PAGAMENTO

10.1 Nos termos da Portaria GP n. 0254/2022, é obrigatório ao contratado o cadastro
no portal externo do SIGEO - JT, como condição indispensável para contratação e
recebimento de pagamento.

10.2 Os documentos fiscais deverão ser juntados pelo contratado no SIGEO-JT, sem
prejuízo das demais obrigações existentes;

10.2.1 Serão aceitos como documentos fiscais: Nota Fiscal Eletrônica; Nota Fiscal de
Serviço Eletrônica; Nota Fiscal de Serviço; Fatura de Serviços; Conhecimento de
Transporte Eletrônico e Recibo de Pagamento do Autônomo;
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10.2.2 O contratado que fizer uso de documentos eletrônicos na extensão (xml),
deverá juntar os arquivos obrigatoriamente neste formato.

10.3 Em caso de inconsistência na documentação, o fiscal rejeitará os documentos,
devendo o contratado proceder à devida correção, realizando nova juntada.

10.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

10.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

10.6.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

10.6.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.10 O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de ordem
bancária, através do Banco do Brasil S/A, até 15 (quinze) dias úteis, mediante a
apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor competente do
TRT-14ª Região, prazo necessário para tramitação do processo nos setores internos
deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.

10.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
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10.13 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

10.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. REAJUSTE

11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

11.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística – IBGE ou de outro índice que passe a substituí-lo, e na
falta deste, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

11.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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11.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

11.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

11.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

11.9 O Fiscal do Contrato ficará responsável pelo encaminhamento dos autos à SOF,
para a realização do apostilamento, mediante autorização do Ordenador de Despesas.

12 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1 O fornecedor será selecionado por meio de Pregão Eletrônico, com adoção do
critério de julgamento MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

12.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

12.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

12.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.5 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

12.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

12.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020.

12.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
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12.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

12.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

12.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

12.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

12.15 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

12.16 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

12.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

12.19 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME
nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
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12.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

12.21 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/(
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

12.22 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação

12.22.1 capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total
estimado da contratação OU valor total estimado da parcela pertinente.

12.23 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

12.24 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
§6º)

12.25 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

12.26 A licitante deverá apresentar:

12.26.1 Pelo menos 1 (um) atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove de forma satisfatória, sua
capacidade na execução de serviços, com características compatíveis com as do
objeto deste instrumento.

12.26.2 Registro da Declaração da Conformidade do Fornecedor - Empresa de
Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores, expedido pelo INMETRO.

12.26.3 Comprovante de cadastro junto ao Corpo de Bombeiros do Estado de
Rondônia e Estado do Acre.
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12.26.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "i" da
Lei n. 14.133/2021)

Item Descrição Quant.
Anual

Quant.
36 meses

Valor
Unitário

Valor Total
36 meses

1 Recarga de extintores de Água
(H2O), com capacidade de
10 litros, conforme
especificações do Termo de
Referência

130 390 R$110,00 R$42.900,00

2 Recarga de extintores de
Água (H2O), com
capacidade de 75 litros,
conforme especificações do
Termo de Referência

8 24 R$350,00 R$8.400,00

3 Recarga de extintor de Pó
Químico Seco (PQS) - com
capacidade de 4 Kg,
conforme especificações do
Termo de Referência

54 162 R$95,00 R$15.390,00

4 Recarga extintor de Pó
Químico Seco (PQS) - com
capacidade de 6 Kg,
conforme especificações do
Termo de Referência

115 345 R$135,00 R$46.575,00
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5 Recarga de extintor de Pó
Químico Seco (PQS) - com
capacidade de 8 Kg,
conforme especificações do
Termo de Referência

12 36 R$140,00 R$5.040,00

6 Recarga de extintor de Pó
Químico Seco (PQS) - com
capacidade de 20 Kg,
conforme especificações do
Termo de Referência

10 30 R$250,00 R$7.500,00

7 Recarga de extintor de Gás
Carbônico (CO2) - com
capacidade de 4 Kg,
conforme especificações do
Termo de Referência.

31 93 R$160,00 R$14.880,00

8
Recarga de extintor de Gás
Carbônico (CO2) - com
capacidade de 6 Kg,
conforme especificações do
Termo de Referência

89 267 R$210,00 R$56.070,00

09 Serviço de Substituição de
manômetros para extintor de
incêndio de Água (H2O),
com capacidade de 10 litros.

30 90 R$17,50 R$1.575,00

10 Serviço de Substituição de
válvulas para extintor de
incêndio de de Água (H2O),
com capacidade de 10 litros.

30 90 R$40,00 R$3.600,00

11 Serviço de Teste hidrostático
em extintor de Água (H2O)
de 10 litros.

30 90 R$35,00 R$3.150,00
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12 Serviço de Substituição de
mangueiras para extintor de
incêndio de Pó Químico
Seco, (PQS), com
capacidades de 04 Kg, 06
Kg e 08Kg.

30 90 R$27,50 R$2.475,00

13 Serviço de Substituição de
válvulas para extintores de
incêndio de Pó Químico
Seco, (PQS), com
capacidades de 04 Kg, 06
Kg e 08 Kg.

30 90 R$40,00 R$3.600,00

14 Serviço de (Teste
hidrostático em extintores de
incêndio de pó químico seco
(PQS), com capacidades de
04 Kg, 06 Kg e 08 Kg

30 90 R$35,00 R$3.150,00

Total Estimado para 36 meses R$214.305,00

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "j" da Lei n.
14.133/2021)

14.1. Os créditos orçamentários que darão cobertura a presente despesa, estão
previstos na Proposta Orçamentária do Exercício de 2024, no Programa de Trabalho:
02.122.0571.4256.6020– Apreciação de Causas Trabalhistas - Natureza da Despesa:
3390.39.16 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (Manutenção e Conservação de
Bens Imóveis)

Porto Velho-RO, 08 de abril de 2024.

Lislane Ribeiro
Equipe de Planejamento

Coordenadoria de Serviços de Infraestrutura e Logística

Antenor Evangelista de Oliveira Júnior
Equipe de Planejamento

Coordenadoria de Serviços de Infraestrutura e Logística

Daniel Chrystian Gondim Cruz
Equipe de Planejamento

Coordenadoria de Licitações e Contratos
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO
S EC R E T A R I A

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo: ACT 7070/2022. Partes: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região e SPC Brasil.
Objeto: Prorrogar a vigência do Acordo de Cooperação (SPC Jud) por mais 12 (doze) meses,
contados a partir do dia 03/10/2024 e término previsto para o dia 02/10/2025. Data da assinatura:
26-7-2024. Pelo TRT12: Amarildo Carlos de Lima, Desembargador do Trabalho-Presidente. Pelo
SPC: Roque Pellizzaro Junior, Presidente; e Marcelo Salles Barbosa, Diretor Financeiro

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 22/2024

PROAD Nº 7679/2023. Contratante: TRT 14ª REGIÃO. Contratada: GLOBAL COMÉRCIO
VAREJISTA E SERVIÇOS EM RECARGAS LTDA, CNPJ-MF sob o n° 22.871.544/0001-61. Objeto:
Prestação de serviços de recarga e manutenção de 3° nível em extintores de incêndio,
incluindo a substituição de peças defeituosas quando necessário e fornecimento de placas
de identificação para atender as unidades trabalhistas do TRT 14ª Região, nos estados de
Rondônia e Acre, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital 09/2024 e seus
anexos. Vigência: O prazo de vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, com
início a partir de 26/08/2024, podendo ser prorrogada sucessivamente, respeitada a
vigência máxima decenal, conforme Arts. 106/107 da Lei nº 14.133 de 01/04/2021, sendo
resguardado o vencimento dos direitos relacionados à garantia. Assinado: 29/07/2024.
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 168137 - Apreciação de Causas na Justiça
do Trabalho - Despesas Diversas. Elemento de Despesa 3.3.90.30 - Material de Consumo.
Nota de Empenho: 2024NE821, de 08/07/2024. Valor Total (36 meses): R$ 125.878,38.
Assinaturas: Lélio Lopes Ferreira Júnior, Diretor Geral do TRT 14ª Região e o Sr. Dagmar
Cesar Vieira, representante da contratada.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2024. PROAD Nº 1016/2024. O TRT 14ª REGIÃO torna
público o Registro de Preços referente à Ata Nº 08/2024, resultante do Pregão nº 17/2024.
Objeto: O registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para
fornecimento de materiais escolares, a fim de atender ao Tribunal Regional do Trabalho da
14ª Região em Porto Velho/RO, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, anexo III do edital de Licitação nº 17/2024, que
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição. Contratada: RT COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO
LTDA, CNPJ-MF: 47.561.770/0001-77. Vigência: A validade da Ata de Registro de Preços
será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação
no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso. Assinado: 29/07/2024. Valor Total: R$
24.533,00. Assinaturas: Lélio Lopes Ferreira Júnior, Diretor Geral do TRT 14ª Região e o Sr.
Renan Teixeira de Faria, representante da contratada.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

PROAD Nº 7724/2023. Nota de Empenho: 2024NE000835, emitida em 12/07/2024.
Contratante: TRT 14ª REGIÃO. Contratada: GLEVERSON NASCIMENTO DOS SANTOS, CNPJ-
MF sob o n° 34.306.375/0001-04. Objeto: Painel em MDF para fechamento lateral da
janela, medindo: 4,00 mts (largura) e 7,00 mts de altura (H), na cor L, com o objetivo de
isolar as janelas laterais existentes no espaço do Memorial 14, a fim de evitar a
luminosidade. Fundamento Legal: Artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021. Dotação
Orçamentária: Programa de Trabalho 168137 - Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho
- Despesas Diversas, Natureza da Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica. Valor Total: R$ 9.000,00.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

PROAD Nº 7724/2023. Nota de Empenho: 2024NE000836, emitida em 12/07/2024.
Contratante: TRT 14ª REGIÃO. Contratada: GLEVERSON NASCIMENTO DOS SANTOS, CNPJ-
MF sob o n° 34.306.375/0001-04. Objeto: Painéis em MDF frente e verso, medindo 1,00 cms
de largura e 1,50 mts de altura (H), 0,14 cms de profundidade lateral entre frente e verso,
2 suportes para segurar o painel com 0,16 cms de altura (H), na cor Cinza/Escuro, com 2 pés
para suporte do painel para ficar em pé na vertical, com objetivo de isolar as janelas laterais
existentes no espaço do Memorial 14, a fim de evitar a luminosidade. Fundamento Legal:
Artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021. Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho 168137
- Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Despesas Diversas, Natureza da Despesa
4.4.90.52- Equipamentos e Material Permanente. Valor Total: R$ 8.500,00.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90025/2024 - UASG 80011

Nº Processo: 11249/2024. Objeto: Registro de Preços para eventual
aquisição de BEBEDOUROS DE PRESSÃO DE PAREDE 110V/220V DA MARCA IBBL,
acompanhado de um filtro (refil) sobressalente (original), além do que já contêm no
aparelho, para suprir a demanda existente, promover a substituição de equipamentos
e garantir reserva técnica de equipamentos para todas as unidades do Tribunal,
conforme condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. Total de
Itens Licitados: 1. Edital: 01/08/2024 das 08h00 às 17h59. Endereço: Rua Barao de
Jaguara, - Campinas/SP ou https://www.gov.br/compras/edital/80011-5-90025-2024.
Entrega das Propostas: a partir de 01/08/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 13/08/2024 às 11h00 no site www.gov.br/compras.
Informações Gerais: NOTA: As especificações consignadas no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br são apenas referenciais. Devem ser consideradas
única e exclusivamente as descrições e as especificações técnicas constantes do
edital.

RAQUEL LAIS CASETTO KOCH
Pregoeira

(SIASGnet - 31/07/2024) 80011-00001-2024NE000001

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
COORDENADORIA DE CONTRATOS
SEÇÃO DE ANÁLISE CONTRATUAL

EXTRATO DE CONTRATO

Proad nº 15874/2024 - Contrato: 54/2024. Partes: TRT e G PRADO COMÉRCIO E
CONSTRUÇÃO LTDA. CNPJ: 17.792.041/0001-60. Objeto: prestação de serviços de
manutenção predial e outros serviços comuns de engenharia (FT de São José do Rio
Preto). Fundamento: Lei 8.666/1993. Classificação: 02.122.0033.4256.0035 339039 16.
Valor total: R$56.090,31. Nota de empenho: 2024NE001477, de 29/07/2024. Vigência:
270 dias, a contar da data de sua assinatura. Assinam: pelo TRT, Ana Sílvia Damasceno
Cardoso Buson; e, pela empresa, Gedeão do Prado Pereira. Data: 30/07/2024.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROAD nº 2628/2022. Contrato: 41/2022. Espécie: II TA. Partes: TRT e SPEEDY
REFRIGERAÇÃO LTDA. CNPJ: 06.182.957/0001-82. Objeto: prorrogação da vigência do
contrato por 30 meses, de 01/02/2025 a 31/07/2027. Fundamento: Lei 8.666/1993, art. 57,
inciso II. LO: a ser consignada para o exercício de 2025. Assinam: pelo TRT, Ana Sílvia
Damasceno Cardoso Buson; e, pela empresa, Clayton Menezes Pingo e Gabriela Menezes
Pingo. Data: 30/07/2024.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
AVISO DE ALTERAÇÃO

PREGÃO Nº 90038/2024

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de
31/07/2024 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de Empresa especializada
para prestação dos serviços de fornecimento de 02 (duas) licenças, do tipo subscrição, de
software que utiliza Técnicas de Auditoria Assistidas por Computador (TAAC) para extração,
manipulação e análise de dados para auditoria, incluindo suporte técnico, treinamento e
garantia de funcionamento, por um período de 12 (doze) meses, bem como capacitação
operacional de usuários, conforme Edital. Total de Itens Licitados: 00002 Novo Edital:
01/08/2024 das 08h00 às 17h00. Endereço: Rua 51 C/ T-1 Nº 1403 Lt. 7 a 22 Qd. 22 Setor
Bueno GOIANIA - GO. Entrega das Propostas: a partir de 01/08/2024 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 16/08/2024, às 10h00 no site
www.comprasnet.gov.br.

EDUARDO FREIRE GONCALVES
Pregoeiro

(SIDEC - 31/07/2024) 080020-00001-2024NE000412

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROAD. 71/2020; Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato TRT/SJA Nº. 01/2020; Contratante:
TRT da 19ª Região, CNPJ: 35.734.318/0001-80; Contratada: COOPERATIVA DE ECONOMIA E
CRÉDITO MÚTUO NOS ESTADOS DE ALAGOAS, SERGIPE E BAHIA - SICOOB LESTE; CNPJ:
02.493.000/0001-04; Objeto: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente ajuste por
mais 12 (doze) meses, com início a contar do dia 30.7.2024; Base Legal: Leis n. 8.666/93,
8.112/90 e 8.078/90, além da legislação em vigor aplicável à espécie; Assinatura:
26/07/2024; Signatários: Des: José Marcelo Vieira de Araújo, Presidente do TRT 19ª Região,
pelo contratante e os Srs. Welito Lopes Correia e Jailson Almeida da Silva, pela contratada.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SEÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
EXTRATO DE CONTRATO

Processo Proad TRT20 Nº 5330/2023. Espécie: Contrato TRT 20ª Nº 09/2024. Objeto:
aquisição de licenças de softwares. Contratante: TRT 20ª Região. Contratada: MCR
SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA. Fundamento Legal: Lei n. 10.520/02, Decreto n.
10.024/19, Lei Complementar n. 123/06, Lei n. 8.666/93 e ARP 01/2024, decorrente do PE
44/2023 do TRT22. Vigência: 36 meses. Valor global: R$ 173.720,00. Dotação: PTRES
168248, Elemento de Despesa 339040, Notas de empenhos 2024NE000282, 2024NE000284
e 2024NE000285. Data e assinatura: 26/07/2024. Tadeu Matos Henriques Nascimento,
Diretor-Geral, pelo Contratante, Márcia Caetano da Silva, Representante Legal, pela
Contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROAD nº 4273/2021. Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato TRT 20ª Região nº 09/2022
(suporte técnico com atualização tecnológica para licenças da solução integrada de gestão de
serviços Axios Assyst Enterprise). Objeto: prorrogação da vigência por 12 meses, a partir de
01/08/2024 e reajuste contratual. Contratante: TRT 20ª Região. Contratada: MCR SISTEMAS E
CONSULTORIA LTDA. Fundamento Legal: Cláusulas Terceira e Décima Segunda do contrato
original, no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. Valor mensal: R$ 7.276,07. Dotação: Programa
de Trabalho 168250, Elemento de despesa 339040 e Nota de Empenho nº 2024NE000062.
Data e assinatura: 30/07/2024. Sérgio Santana de Matos, Diretor-Geral Substituto, pelo
Contratante, e Márcia Caetano da Silva, Representante Legal, pela Contratada.

JUSTIÇA FEDERAL
1ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO AMAZONAS
EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato n. 08/2024 (20956392), Contratante: Justiça Federal/SJAM. Contratada:
Nayara Gleissler Andrade, CNPJ: 47.056.336/0001-30. Objeto: prestação de serviços de
roçagem, poda, recolhimento e descarte de resíduos nas dependências do Arquivo Judicial
(Tocaia) e na sede da SJAM. Valor: R$ 14.000,00. Vigência: trinta e seis meses, com início
em 29/07/2024 e término em 29/07/2027. Nota de Empenho 2024NE344 (20935636),
natureza da despesa 339039, programa de trabalho resumido n. 168312. Base Legal:
Dispensa Eletrônica nº 90052/2024, artigo 75, II, e artigo 106, todos da lei nº 14.133/2021.
P.A. n. 0001793-19.2024.4.01.8002. Data de Assinatura: 29/07/2024. Assinado por: Dr.
Daniel Rodrigues de Oliveira, Diretor da Secretaria Administrativa, pela contratante, e Sra.
Nayara Geissler Andrade, pela contratada.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO

Espécie: Credenciamento n. 04/2024 (20721656), Credenciante: Justiça Federal/AM.
Credenciado: Associação Adventista Norte Brasileira de Prevenção e Assistência a Saúde -
Hospital Adventista de Manaus, CNPJ 83.367.342/0001-71. Objeto: Prestação de serviços

de assistência à saúde aos beneficiários do TRF-1ª Região, do TRF-6ª Região, das Seções e
Subseções Judiciárias vinculadas, inscritos no Pro-Social. Valor: Os constantes das Tabelas
adotadas pelo Credenciante. Dotação Orçamentária: natureza da despesa 33903950,
programa de trabalho 02301056920040001. Nota de Empenho: 2024NE000011. Vigência: A
partir de sua assinatura, vigorará por tempo indeterminado, enquanto for conveniente às
Partes, observados os termos da Cláusula da Resilição. Base Legal: Lei n. 14.133/2021, arts.
74, IV, 78, I e 79, Regulamento Geral do PRO-SOCIAL (Resolução Presi/Secbe 09/2014), P.
A. n. 6.839/2006/TRF1 (0007218-48.2015.4.01.8000) e Portaria Diref n. 75/2022
(16130392). P.A. 0001034-55.2024.4.01.8002. Data de Assinatura: 24/07/2024. Assinado
por: Sr. Daniel Rodrigues de Oliveira, Diretor da Secretaria Administrativa, pela
credenciante, e Sr. Osmir Melo Alves, pela credenciada.


